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Exmo. Senhor Ministro da Educação 

Doutor João Costa 

Av. Infante Santo, n.º 2 

1350-178 Lisboa 

 

C//c. do Exmo. Senhor Secretário de Estado da Educação – Dr. António Leite e à Senhora 

Diretora –Geral da DGAE – Drª Susana Castanheira Lopes 

      

Data: 07/12/2023                    N/Ref. Ofício Nº 26  ASPL – P/2023 

 

Assunto: Pedido para clarificação/retificação do entendimento da DGAE face à 

recuperação da RTS nas circunstâncias em que no docente não possui os demais 

requisitos, por razões não lhe imputáveis. 

 

 

Senhor Ministro da Educação e Senhor Secretário de Estado, 

 

 Na sequência da nossa intervenção,  fora do âmbito do objeto da reunião negocial 

do passado dia 20 de novembro de 2023, em que ficámos de apresentar a Vossas Excias, 

por escrito, o nosso pedido para que se possa clarificar/retificar o entendimento da DGAE 

face à recuperação do tempo de serviço congelado- RTS (2 anos, 9 meses e 18 dias), nas 

circunstâncias em que no docente não possui os demais requisitos necessários para a 

progressão, por razões que não lhe são imputáveis e que manifestamente é impossível 

cumprir. 

 Como então dissemos, (quer na reunião técnica, havida no passado dia 12 de 



 

Presidência 

Av. Luís de Camões, Lote A4, R/C Esq., 2870-170 Montijo 

Tel.: 212 307 900 / Fax: 210 435 564, Tlm.: 919 538 998 

presidencia@aspl.pt 

www.aspl.pt 

 

outubro, quer na reunião de negociação suplementar, no passado dia 30 de outubro, 

relativamente às habilitações para a docência), a ASPL saúda o Ministério da Educação 

pelo entendimento que teve para com o tempo a recuperar ou a bonificar, 

decorrentes da implementação do DL 74/23, de 25 de agosto, garantindo que todo o 

tempo será revertido na carreira de cada docente, não havendo quaisquer perdas, 

derivadas da falta dos demais requisitos. 

Ao saudarmos este entendimento, lembrámos que, infelizmente, nem sempre o ME 

teve a mesma cautela, pelo que solicitávamos que pudesse haver uma 

clarificação/retificação do entendimento da DGAE face à recuperação da RTS 

nas circunstâncias em que o docente não possui os demais requisitos, por razões 

que não lhe são imputáveis. 

Com efeito, muitos docentes, sobretudo os que foram e são reposicionados 

definitivamente acabam por perder muito do tempo a que têm direito recuperar, pelo facto 

de não poderem reunir, os demais requisitos para progressão. 

Sempre nos pareceu que o entendimento da DGAE, ao impor a recuperação total da 

RTS logo após o reposicionamento definitivo e não após uma primeira progressão, como 

impõe a lei, apesar de poder ser bem intencionado, pois que os colegas reposicionados 

após 30 de junho de 2019, não tiveram oportunidade de escolher entre recuperar 

faseadamente ou na totalidade o tempo da RTS, faria que muitos docentes ficassem 

prejudicados, devido também à impossibilidade de terem tempo para reunir os demais 

requisitos, ou poderem beneficiar, como os demais colegas, das possibilidades de 

mobilizar a avaliação e as formações.  

De acordo com a nossa experiência no acompanhamento de centenas de docentes 

reposicionados, constatamos que muitos acabam por perder quase todo o tempo que 

recuperam, enquanto aguardam por serem avaliados, fazerem as aulas observadas ou 

terem as horas de formação necessárias, simplesmente porque ao serem reposicionados 

com muito tempo remanescente, alguns com mais de 600 dias, a juntar aos 1018 dias da 

RTS, ultrapassam o módulo de tempo de serviço necessário, quase sempre 1460 dias, e 
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têm de permanecer, pelo menos, um ano para serem avalisados, perdendo assim muito 

do tempo que recuperaram.  

Por isso, temos solicitado, através dos nossos associados ou da direção nacional da 

ASPL, uma de duas situações: 

1º- Que a DGAE permita que os docentes possam escolher entre recuperarem o 

tempo da RTS logo que são reposicionados definitivamente ou apenas após a primeira 

progressão; 

Ou  

2ª- Que a DGAE cumpra com o estipulado na lei e apenas permita a recuperação 

desse tempo após uma primeira progressão na carreira, não interpretando o 

reposicionamento definitivo como progressão. 

 

Contudo, infelizmente todos os pedidos têm sido indeferidos, seja aos sócios, seja à 

ASPL, razão pela qual, solicitamos a Vossa melhor análise e decisão, pois é uma situação 

que causa enorme revolta nos colegas que perdem o seu tempo de serviço. 

Caso entendam necessário, poderemos, com a devida autorização dos nossos 

sócios, enviar vários exemplos do que acabamos de expor! 

 

Sem outro assunto, de momento, subscrevemo-nos, aguardando a Vossa resposta 

Atentamente,  

 

A Presidente da Direção Nacional da ASPL, 

 
Maria de Fátima Ferreira 

 


